
 
 

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 
 
 

O Demonstrativo de Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior visa dar cumprimento ao § 2º, inciso I, do art. 4º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. A finalidade é estabelecer uma comparação entre as metas 
fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior ao da edição da LDO. 

 
Os resultados obtidos durante o ano de 2013 refletiram as diretrizes 

almejadas por este governo. A estimativa da receita foi feita condizente com a realidade 
econômica nacional e as ações realizadas no município o que resultou em uma 
discrepância de apenas -5,79% entre o estimado na LDO e o realizado. Sendo que uma 
importante parcela desta diferença refere-se às transferências de outras esferas de 
governo estimadas, porém, não concretizadas. 

 
Quanto à despesa o princípio da responsabilidade foi o norteador da 

ação. A administração municipal procurou honrar os compromissos assumidos, com 
fornecedores, prestadores de serviços, dividas contratadas, folha de pagamento e 
encargos sociais, tributários, etc. conforme as restrições impostas pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal.   
 

  Com relação à diminuição da dívida pública consolidada, deve-se este 
ao empenho da administração em resolver pendências históricas que prejudicavam o 
município. Para tanto foram negociadas dívidas de gestões anteriores ao exercício 2001, 
com destaque para a baixa das restrições no Cadastro de Inadimplentes do Setor 
Público, bem como a adesão ao novo parcelamento especial com o INSS, abrindo parte 
do caminho para a contratação de empréstimos para os grandes empreendimentos que a 
cidade tanto necessita. Cabe salientar que o saldo da Dívida Consolidada foi ajustado 
conforme Portaria 637 de 18/10/2012 – STN, que aprova a 5ª Edição do Manual de 
Demonstrativos Fiscais, coincidindo seu registro com os efetivos repasses das operações 
de crédito contratadas. 
 

A estratégia adotada por esta administração reflete a necessidade do 
controle rigoroso das finanças municipais de forma a não haver um descompasso entre a 
receita e a despesa, e ao mesmo tempo garantir investimentos crescentes em infra-
estrutura bem como manter e ampliar as políticas sociais. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


